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EXM nº 2111/2026
Brasília, 24 de setembro de 2026.
Senhor Presidente da República,
1. Submetemos à sua consideração a proposta de projeto de lei que altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, para tipiﬁcar crimes relativos às apostas de quota ﬁxa, e o Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941, para delimitar a aplicação da contravenção de exploração de jogo de azar.
2. A proposta integra a iniciativa de proibição das apostas de quota ﬁxa e estabelece instrumentos penais para assegurar sua efetividade. Sua aplicação pressupõe a extinção, por ato normativo próprio, do regime que atualmente autoriza a exploração dessa modalidade no País.
3. O projeto distingue a exploração das apostas das atividades  que  a  viabilizam.  Além  de  punir quem as explora ou opera, tipiﬁca condutas de divulgação e captação de apostadores, uso de dados pessoais para esse ﬁm, facilitação ﬁnanceira e fornecimento de aplicações e plataformas destinadas à realização das apostas. A previsão dessas condutas permite enfrentar os diferentes meios empregados para manter a atividade, inclusive no ambiente digital.
4. As penas propostas observam a gravidade das condutas: a exploração ou operação recebe pena de reclusão de quatro a seis anos, enquanto as demais ﬁguras recebem pena de dois a quatro anos, além de multa. As causas de aumento contemplam circunstâncias que ampliam a capacidade de difusão das apostas, atingem pessoas vulneráveis ou diﬁcultam a identiﬁcação das operações. A proposta também preserva expressamente a divulgação de conteúdo jornalístico, informativo, educativo, acadêmico, cientíﬁco ou crítico e afasta a incidência do crime de facilitação ﬁnanceira sobre o apostador quanto às próprias apostas e aos próprios prêmios.
5. Para conferir clareza à aplicação da lei penal, o projeto insere os tipos na Lei nº 13.756, de 2018, afasta a incidência simultânea da contravenção prevista no art. 50 da Lei das Contravenções Penais sobre as condutas tipiﬁcadas e estabelece prazo de noventa dias para a entrada em vigor.
6. Essas, Senhor Presidente, são as razões que justiﬁcam o encaminhamento da proposta  de projeto de lei à sua consideração.
Respeitosamente,
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